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Introdução

As iniciativas universitárias destinadas a promover o empreendedorismo têm proliferado nos últimos anos, 

assim como os estudos que pretendem analisar os antecedentes que afetam a intenção de empreender1.

Na situação de crise atual, o empreendedorismo é uma das soluções que nos permite gerar riqueza, 

emprego e, inclusive, constitui uma alternativa de grande importância para o desenvolvimento pessoal2. Nesta 

perspetiva, as pequenas e médias empresas são de grande importância na União Europeia onde existem 21 

milhões de Pequenas e Médias Empresas (PME) que empregam 33 milhões de pessoas e são essenciais para 

a promoção do espírito empresarial e da inovação3.

Desde os trabalhos iniciais de Shumpeter (1911), o empreendedorismo despertou grande interesse, sendo 

debatidos diferentes conceitos sobre o que é ser empreendedor. Neste estudo, o conceito de empreendedor 

envolve a combinação de capacidades e atitudes que dão lugar à criação de novas ideias, de inovações e 

capacidades para transformar oportunidades em novos desa�os. Nesse sentido, adotamos a de�nição de 

empreendedor de Varela (1998) citado por Moriano:

pessoa que é capaz de perceber uma capacidade de produção ou de serviço e perante ela 

tomar de forma livre e independente uma decisão de aquisição e alocação dos recursos 

naturais, �nanceiros, tecnológicos e humanos necessários para poder pôr em marcha o 

negócio, que além de criar valor adicional para a economia, gera trabalho para ela e muitas 

vezes para os outros4.

1 KRUEGER et al., 2000; MORIANO et al., 2012; TEIXEIRA; DAVEY, 2010.

2 SAMPEDRO et al., 2014.

3 European Parliament . Disponível em: <http://www.europarl.europa.eu/atyourservice/en/displayFtu.html?ftuId=FTU_5.9.2.html> [consult. 25 de nov. 2015].

4 MORIANO, 2005: 57.
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Por outro lado, temos de destacar a importância do estudo dos valores na génese e dinamização da 

atividade empreendedora. São escassos os estudos dos valores humanos associados aos empreendedores5. 

Estes estudos indicam uma relação positiva e signi�cativa entre certos valores de caráter individualista e o 

comportamento empreendedor6.

A criação de uma empresa implica plani�cação e uma tomada de decisão consciente. Segundo a 

literatura, a intenção é o melhor elemento para predizer o comportamento planeado especialmente quando 

este comportamento é raro, difícil de observar e irregular no tempo. Na atualidade, os modelos de intenção 

são o antecedente mais estudado na criação de empresas7. Dentro dos modelos de intenção, a teoria da 

ação plani�cada Ajzen (1991) tem sido um dos marcos teóricos mais utilizados pela sua validade e pela 

sua aplicação em diferentes países: Alemanha8, Espanha9, Estados Unidos10, Finlândia11, Índia12, Noruega13, 

Polónia14, Portugal15, Rússia16, Suécia17 e Taiwan18.

O estudo dos antecedentes que in�uenciam a intenção empreendedora (IE) dos jovens universitários de 

Portugal é fundamental para analisar o peso das variáveis psicológicas e sociais na intenção de empreender 

dos jovens e realizar estudos comparativos com resultados obtidos noutros países (Estados Unidos, Espanha, 

Polónia, Alemanha, entre outros); também é importante para promover uma educação empreendedora 

diferenciadora e que permita a promoção do espírito empreendedor. 

1. Marco teórico

Os modelos da intenção empreendedora surgem a partir das limitações aos modelos dos rasgos de 

personalidade dos empreendedores19.

O primeiro modelo surge com Shapero (1975 e 1982). Neste modelo a intenção de empreender depende 

do atrativo percebido, da viabilidade percebida e da propensão para atuar. A inércia guia a vida das pessoas 

e só uma situação catalisadora poderá mudar o seu comportamento. A credibilidade dependerá do atrativo 

percebido e da viabilidade percebida.

5 JAEN, 2013; MCGRATH et al., 1992.

6 MORIANO et al., 2008.

7 KRUEGER, 2009; LIÑAN et al., 2011; MORIANO et al., 2012.

8 JACOB; RICHTER, 2005.

9 LIÑÁN; CHEN; 2009; MORIANO, 2005; MORIANO et al., 2012.

10 AUTIO et al., 2001; KRUEGER et al., 2000.

11 KAUTONEN et al., 2013.

12 MORIANO et al., 2012.

13 KOLVEREID, 1996.

14 MORIANO et al., 2008

15 OLIVEIRA et al., 2013.

16 ALEXEI; KOLVEREID, 1999.

17 AUTIO et al., 2001.

18 LIÑÁN; CHEN, 2009.

19 ROBINSON et al., 1991; SHANE; VENKATARAMEN, 2000.
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A partir deste modelo surgiram outros, entre os mais relevantes o modelo das ideias de Bird (1988), 

segundo o qual a intenção de empreender tem como base contexto social, da personalidade atual e da 

habilidade da pessoa. Estes fatores interatuam com o pensamento racional e intuitivo desencadeando a 

intencionalidade e posteriormente a ação.

A teoria da ação plani�cada (TAP) é outro dos modelos que na atualidade adquire grande importância. 

Neste modelo explica-se a intenção empreendedora a partir de três fatores Ajzen (1991): a avaliação pessoal 

do comportamento (atitude), o socialmente esperado do comportamento (norma subjetiva) e a autoe�cácia 

(controlo do comportamento percebido). O primeiro fator que explica a intenção empreendedora é a atitude, 

de�nida como o grau em que a pessoa realiza uma avaliação positiva ou negativa de um comportamento. Uma 

atitude favorável está associada a que a intenção de implementar um comportamento seja maior20.

A atitude está determinada pelas diferentes crenças que a pessoa tem relativamente ao objeto, pessoa ou 

instituição e a avaliação que as pessoas realizam destas crenças. Esta avaliação é a parte afetiva da atitude e 

determina a motivação e a força da intenção que tem o comportamento. A atitude face ao empreendedorismo 

é o desejo de acrescentar valor através de um comportamento empreendedor21. Diversas investigações 

validaram o poder preditivo da atitude na intenção de empreender estabelecendo relações diretas e positivas22. 

Tendo em consideração estas investigações, formulamos a primeira hipótese de investigação:

1.ª Hipótese: a atitude tem uma relação signi�cativa e positiva na intenção de empreender dos jovens 

universitários do norte de Portugal.

A norma subjetiva é a pressão social percebida para realizar ou, pelo contrário, não realizar um 

determinado comportamento e re�ete o efeito dos valores sociais23. É determinada pela perceção das 

crenças que têm as pessoas importantes para o indivíduo sobre o comportamento que o sujeito deve realizar 

e pela motivação dos sujeitos em satisfazer as expectativas que as pessoas têm sobre ele, constitui a 

componente mais social do modelo uma vez que re�ete a in�uência das pessoas signi�cativas para o sujeito 

na decisão de desenvolver a sua carreira pro�ssional como empresário24.

A norma subjetiva é o produto do que a pessoa pensa e, ao mesmo tempo, são as noções que tem 

o sujeito sobre o que as pessoas que lhe são relevantes pensam sobre a ação. Os autores Alexei e 

Kolvereid (1999) encontraram uma relação positiva e/ou signi�cativa entre a norma subjetiva e a intenção 

empreendedora, mas resultados recentes (Fini et al., 2012) con�rmam que este fator é o menos forte e o 

que apresenta mais variabilidade no modelo25.

20 MORIANO, 2005.

21 FINI et al., 2012.

22 JAÉN et al., 2013; LIÑÁN et al., 2011; LLANO, 2010; MORIANO et al., 2012.

23 MORALES et al., 1994. 

24 AJZEN, 1991.

25 ENGLE et al., 2010; FINI et al., 2012; LLANO, 2010; MORIANO et al., 2012.
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Tendo como base os estudos realizados, formulamos a segunda hipótese de investigação:

2.ª Hipótese: A norma subjetiva terá uma relação positiva e signi�cativa na intenção empreendedora.

O terceiro antecedente do modelo é o controlo comportamental percebido. Este conceito é semelhante 

ao de Bandura (1982) sobre a autoe�cácia (capacidade percebida para implementar na prática um novo 

comportamento). Este fator é de grande importância e é referido na maior parte das investigações como 

o principal fator que determina o per�l do empreendedor26. Analisar a relação existente entre autoe�cácia 

e empreendedorismo, assim como os mecanismos através dos quais a autoe�cácia afeta a intenção 

empreendedora pode aprofundar a compreensão dos processos empreendedores e melhorar as competências 

pessoais através da educação/formação27.

É esperado que as pessoas com elevado nível de autoe�cácia sejam persistentes, trabalhem de forma 

e�caz e demonstrem capacidades para conseguir os seus objetivos. Esta crença nas nossas capacidades é 

reforçada no contexto envolvente pelo êxito obtido e pela inovação. A autoe�cácia é um antecedente de grande 

importância na intenção de empreender28.

Dentro deste quadro teórico formulamos a seguinte hipótese de investigação:

3.ª Hipótese: A autoe�cácia terá uma relação positiva e signi�cativa na intenção empreendedora.

2. A in�uência dos valores na intenção de empreender

O conceito de valor é determinante tendo em consideração os princípios básicos que guiam as ações das 

pessoas. Os valores, segundo Schwartz (1996), funcionam como metas desejáveis e transituacionais que variam 

de importância e orientam a vida das pessoas, permitem-nos a partilha de normas e identi�car o comportamento 

desejado e adequado nas diferentes situações de interação social. Os valores pessoais, segundo Schwartz (2005), 

orientam o comportamento humano de acordo com quatro princípios básicos: têm in�uência na perceção e 

interpretação das situações; os valores quando ativados exercem in�uência no comportamento; induzem poder 

atrativo sobre as ações; os valores exercem in�uência na plani�cação das ações. 

Autores como Bilsky (2009) demonstram que o modelo de Schwartz (1996) é dos que apresenta maior 

consistência na literatura. Este modelo é constituído por uma estrutura de dez tipos de valores agrupados 

nas dimensões de Individualismo (Poder, Realização, Hedonismo, Estimulação, Autodireção), de Coletivismo 

(Benevolência, Tradição e Conformismo) e Valores Mistos (Universalismo e Segurança). Este sistema integrado de 

valores apresenta relações dinâmicas entre si, de acordo com os princípios de compatibilidade e contradição lógica. 

Desta forma, seguindo uma estrutura circular, a procura de valores próximos (Poder, Realização, Estimulação, 

Autodireção) seria compatível, enquanto a procura de valores opostos (Poder e Universalismo) gera con�itos.

26 FINI et al., 2012; LIÑAN, 2011; MORIANO et al., 2012; OLIVEIRA et al., 2013.

27 DRNOVSEK et al., 2010; FLORIN et al., 2007; ZHAO et al., 2005.

28 BARBOSA et al., 2007; ZHAO et al., 2005.
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Quadro n.º 1 – Tipos de valores da variável Motivação

Poder Estatuto social e prestígio, controlo e domínio das acções Poder social, autoridade, riqueza

Realização Êxito pessoal obtido através da competência demonstrada Bem-sucedido, competente, ambicioso

Hedonismo Prazer e gratidão consigo mesmo Prazer, importância de desfrutar da vida

Estimulação Entusiamo, novidade e desa�o na vida
Comportamento atrevido, vida variada, 

excitação

Autodireção Criar, explorar, independência no pensamento e na ação Criatividade, curiosidade, liberdade

Benevolência Preservação e promoção do bem-estar das pessoas próximas Ajuda, honestidade, não rancoroso

Tradição Respeito, compromisso, aceitação de costumes e ideias Humildade, devoção, aceitação da vida

Conformismo
Restrição de ações, controlo de impulsos que podem prejudicar 

os outros ou ir contra as expectativas e normas sociais

Obediente, bons costumes, apoio a pais 

e pessoas idosas

Universalismo
Compreensão, tolerância, preocupação pelo bem-estar das 

pessoas e da natureza

Tolerância, justiça social, igualdade, 

proteção do meio ambiente

Segurança Harmonia, estabilidade na sociedade e nas relações pessoais Segurança nacional, ordem social

Fonte: Adaptado de Schwartz et al., 2001.

De Groot e Steg (2010) e Moriano (2005) destacam a in�uência direta ou indireta dos valores (na atitude 

e norma subjetiva) e destes na intenção de empreender. As culturas individualistas favorecem o espírito 

empreendedor e promovem a responsabilidade, enquanto as culturas coletivistas poderiam não favorecer o 

espírito empreendedor pois funcionam como culturas mais acomodadas que evitam os con�itos e se tornam 

resistentes às mudanças, condições estas necessárias para promover a criatividade e as novas ideias29.

Jaén, Moriano e Liñan, numa amostra de 467 universitários espanhóis, veri�caram que a abertura à 

mudança (Autodireção, Hedonismo e Estimulação) tem uma relação positiva e signi�cativa com a intenção 

empreendedora. A Autopromoção (designada pelos valores Poder e Realização) tem uma relação positiva e 

signi�cativamente com a intenção de empreender30.

Em Portugal são quase inexistentes os estudos que relacionam os valores com a intenção de empreender. 

Oliveira, Moriano e Salazar realizaram um estudo exploratório para analisar a importância do modelo da teoria 

da ação plani�cada e dos valores na intenção de empreender dos estudantes universitários31. Veri�caram que 

os valores individualistas Poder, Estimulação e Autopromoção correlacionam positivamente com a intenção 

empreendedora, resultados parecidos se obtiveram noutros estudos32. A partir dos trabalhos realizados, 

que mostram uma relação entre os valores pessoais e a intenção de empreender, propomos de seguida as 

seguintes hipóteses de investigação:

29 MORRIS et al., 1994.

30 JAEN et al., 2013.

31 OLIVEIRA et al., 2013.

32 JAÉN et al., 2013; MORRIS et al., 1994; MORIANO, 2005.
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4.ª Hipótese: Os valores individualistas (Estimulação, Hedonismo, Autodireção, Realização e Poder) relacionam-

se positivamente e signi�cativamente com a intenção de empreender.

5.ª Hipótese: Os valores coletivistas (Tradição, Conformidade, Benevolência) relacionam-se de forma negativa 

e signi�cativa com a intenção de empreender. 

3. Método

3.1 Amostra

Neste estudo participaram 326 estudantes universitários do norte de Portugal, 216 (66 %) mulheres e 110 

(34 %) homens, com idades entre 17 e 57 anos (M = 25 anos; DP = 7.3). Os estudantes são provenientes das 

seguintes áreas de conhecimento: Gestão (32%), Solicitadoria (31%), Ciências da Educação (21%), Direito (9%) 

e Economia (7%). Cerca de um terço da amostra refere ter um familiar empresário (35%) e 2% indica ter tido 

contacto com um centro de empreendedores.

3.2 Procedimento

Antes da administração do questionário efetuou-se a tradução e tradução inversa (back-translation), 

uma vez que este é um dos procedimentos indicados para garantir a equivalência idiomática33. 

Posteriormente realizaram-se dois focus group junto de estudantes do ensino superior com o objetivo de 

avaliar a clareza da linguagem utilizada e foram efetuadas algumas modificações.

O questionário foi aplicado em quatro instituições de ensino superior, durante as aulas, entre 

janeiro de 2011 e setembro de 2012. A participação voluntária e o anonimato foram respeitados e a 

confidencialidade foi garantida. 

3.3 Instrumento

 O Questionário de Intenção Empreendedora (QIE) foi desenvolvido e validado em Espanha por Moriano et 

al. (2012) sendo constituído por vinte itens no formato de resposta tipo Likert de sete pontos. O instrumento de 

recolha de dados apresenta uma parte dedicada aos dados sociodemográ�cos, bem como as quatro escalas 

do QIE cuja descrição é efetuada seguidamente. 

Atitude (QIE). Esta escala avalia a atitude que a pessoa demonstra relativamente a ser empreendedor, 

explorando o que signi�ca para o indivíduo criar uma empresa (questões A1 a A6) e o grau de desejabilidade 

que têm para a sua vida as situações propostas (questões B1 a B6). A escala de resposta é tipo Likert de sete 

pontos, desde 1 (totalmente improvável) a 7 (totalmente provável). A pontuação é obtida pela combinação dos 

33 HAMBLETON; DE JONG, 2003.
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resultados obtidos em A e em B de forma obter-se uma medida da atitude34. Quanto maior a pontuação, mais 

positiva é a atitude face ao comportamento empreendedor. A �abilidade desta subescala (alfa de Cronbach) foi 

.83, pelo que se considera que a consistência interna é adequada já que supera o valor recomendado de .70.

Norma subjetiva (QIE). Esta escala constitui a componente mais normativa do modelo e re�ete a 

in�uência que o contexto imediato do sujeito (os seus outros signi�cativos) exerce sobre o comportamento. 

O respondente assinala em que medida a sua família direta (pais, irmãos), seus amigos íntimos ou colegas 

estariam de acordo caso decidisse empreender. A escala de resposta é tipo Likert de sete pontos, desde 1 

(nada de acordo) a 7 (totalmente de acordo), avaliando as crenças normativas face aos outros signi�cativos (C1 

a C3) e a motivação para acomodar-se à opinião dos outros signi�cativos ou referentes (D1 a D3). A pontuação 

em cada item do primeiro grupo multiplica-se pela importância correspondente, dividindo-se este resultado 

por 7. Quanto mais elevada for a pontuação global, maior será a norma subjetiva. A �abilidade da escala é 

satisfatória, com um alfa de Cronbach de .77.

Autoe�cácia empreendedora (QIE). Esta escala é uma versão reduzida da escala de autoe�cácia 

empreendedora De Noble, Jung, Ehrlich (1999) e visa avaliar em que medida o indivíduo se considera e�caz 

para realizar tarefas associadas à criação e à gestão de empresas, tais como identi�car a área de negócio, a 

estratégia, negociar e reconhecer oportunidades de mercado (questões E1 a E6). A escala de resposta é tipo 

Likert de sete pontos, desde 1 (totalmente ine�caz) a 7 (totalmente e�caz). Quanto maior a pontuação, maior 

a autoe�cácia empreendedora. A �abilidade da escala é muito satisfatória, com um alfa de Cronbach de .92.

Intenção Empreendedora (QIE). Esta escala avalia a intenção de criar um negócio ou uma empresa. 

A intenção consiste na avaliação de uma pessoa “numa dimensão de probabilidade subjetiva que inclui uma 

relação entre a pessoa em si e a ação”35. A intenção empreendedora é avaliada através de cinco a�rmações, 

numa escala de resposta tipo Likert desde 1 “nada” a 7 “totalmente” (questões F1 a F5, o item 3 é invertido). 

A �abilidade desta escala é satisfatória, com um alfa de Cronbach de .85.

Valores. Neste item utilizou-se o questionário PVQ (Portrait Values Questionnaire) de Schwartz (2005), que 

mede os valores de forma indireta. Esta escala apresenta uma série de a�rmações em que os participantes 

referiam quando a pessoa é parecida com eles. Apresenta-se uma escala tipo Likert (não se parece nada 

comigo, 0 a parece-se muito comigo, 5). O alfa de Cronbach desta escala foi de .86.

Variáveis sociodemográ�cas e outras variáveis de controlo. No questionário foram colocadas 

questões relativas ao sexo, idade, situação laboral, áreas de conhecimento, contacto prévio com centros de 

empreendedorismo e presença/ausência de familiares empreendedores.

34 AJZEN, 1991.

35 FISHBEIN; AJZEN, 1975: 28.
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5. Resultados

Numa primeira análise procedeu-se a veri�car as médias dos valores. Os resultados indicam as médias 

mais altas nos valores Hedonismo (M = 5.09, DT = 0.77), Benevolência (M = 4.99, DT = 0.64), e Universalismo 

(M = 4.94, DT = 0.68). As médias mais baixas encontram-se associadas a Poder M = 3.35, DT = 0.95) e 

Tradição (M = 3.85, DT = 0.81).

Quadro n.º 2 – Correlação entre as variáveis Dimensão, Valores, TAP e a Intenção Empreendedora

Intenção Empreendedora

Abertura à mudança

Autodireção 

Conservação

Autotranscendência

TAP

Atitude

Norma subjetiva

 Autoe�cácia

.158**

 .118*

-.149**

-.132*

.541**

.344**

.585*

Nota. N = 326.

* p < .05 (bilateral). ** p <.01 (bilateral)

Fonte: Elaboração própria.

Os resultados indicam que a intenção empreendedora dos estudantes universitários correlaciona de forma 

positiva e signi�cativa com os valores individualistas Estimulação e Poder. Também correlacionam positiva e 

signi�cativamente com a atitude, norma subjetiva e autoe�cácia da teoria da ação plani�cada.

Os valores coletivistas Benevolência e Conformidade têm uma relação negativa e signi�cativa com a 

intenção de empreender.
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Quadro n.º 3 – Correlação entre as variáveis da Dimensão “Valores” e a Intenção Empreendedora

   1  2  3  4 5 6 7 8 9   10

 Variável critério

1 Intenção

Empreendedora

Valores

1 Conformidade  - .13* -

2 Tradição  -.10 .13* -         

3 Segurança  -.01 .16** -.10 -      

4 Benevolência -.18** -.08 -.01 -.09 -    

6 Universalismo  -.03 -.09 -.08 .01 .28** -  

7 Autodireção   .05 .32** -.28** -.15** .03 -.05 -

8 Hedonismo   .03 .30**  -.22** -.16**  -.21** -.22** .01-

9. Estimulação  .20** .42**  -.17** -.39** -.09 .09 .06 .26** -

10 Poder  .15** .09 -.09 -.25** -.40** -.47** -.07 -.17** .07 -

11 Realização  .03 .13*  -.40** -.16** -.27** -.46** .02 .17** -.03 .30**

Nota. N = 326. 

* p < .05. ** p <.01

Para aprofundar as relações entre as variáveis realizou-se uma análise de regressão com a variável 

dependente Intenção Empreendedora. No primeiro modelo (M1) colocaram-se as variáveis controlo e 

sociodemográ�cas: sexo, idade, nível socioeconómico, ter contactado com um centro de empreendedores e 

ter família empresária. Este modelo permite explicar 11,3% da variância da Intenção Empreendedora, sendo a 

família empresária o fator mais signi�cativo.

No segundo modelo (M2a) introduziram-se os valores coletivistas cuja correlação com a Intenção 

Empreendedora resultou signi�cativa (Conformidade e Benevolência). Este modelo explica 15,1% da variância 

da intenção. As variáveis preditivas mais importantes neste modelo foram a família empresária (β =.22; p < 

.001), a Conformidade (β = -.11; p < .05) e a Benevolência (β = - .18; p < .01).

No modelo 2b introduziram-se os valores individualistas e veri�cou-se uma correlação positiva e signi�cativa 

de Estimulação e Poder com a Intenção Empreendedora. As variáveis preditivas mais importantes neste modelo 

foram: a família empresária (β = .22; p < .001) e a Estimulação (β = .15; p < .01), apesar de o Poder não 

ter resultado signi�cativo (β = .07; ns). Este modelo explica 13,8% da variância da Intenção Empreendedora.
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No terceiro modelo (M3) introduziram-se os quatro valores, aumentando a variância explicada da Intenção 

Empreendedora para 16%. Os valores coletivistas in�uenciam negativamente a intenção de empreender, 

enquanto os valores individualistas apresentam uma in�uência positiva. No entanto, neste último modelo, no 

conjunto dos quatro valores, unicamente a Benevolência resultou estatisticamente signi�cativa.

Por último, no modelo quatro (M4) introduziram-se os três componentes da TAP (atitude, norma subjetiva 

e autoe�cácia). Este modelo permite explicar 43,5% da variância da Intenção Empreendedora. Os três 

componentes da TAP mediariam a in�uência do valor Benevolência, que deixa de ser signi�cativo neste modelo. 

Quadro n.º 4 – Análise de regressão entre as diversas variáveis de Controlo, Independentes e de TAP 

e a Intenção Empreendedora

      **

      M1

     β
  M2a

    β
   M2b

     β
    M3

     β
     M4

     β

Variavéis controlo

Sexo (1 = Homem)      -.13*     -.13*    -.09       -.11+    -.08

Idade      -.12*     -.12*       -.10+      -.10+    -.04

Nivel socioeconómico (1 = baixo)       .12*        .09+        .10+     .09      .04

Centros empreendedores (1 = sim)        .11*       .11*        .10+       .10+      .07

Família empresária (1 = sim)         .23***          .22***          .22***          .22***        .08+

Variáveis independentes

Conformismo      -.11*    -.07     -.01

Benevolência       -.18**      -.16**       -.08+

Estimulação         .15**        .11+      .06

Poder      .07     .00      .03

TAP

Atitude        .23***

NS     .12*  

Autoe�cácia      .32***

Estatísticas de ajustamento

R2      .11      .15      .14     .16         .44

 R2        -       .04**       .03*      .01          .28***

F       8.16***       8.10***       7.23***       6.67***      20.12***

Nota. N = 326.

+ p  < .10.  *p  < .05.  **p  < .01.   ***p  < .001.
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Conclusões

A necessidade que existe no nosso país de pessoas empreendedoras com uma atitude pró-ativa que 

dinamizem a economia leva-nos a olhar para as várias dimensões do empreendedorismo (económica, 

empresarial, social, psicológica…). Os resultados desta investigação contribuem para reforçar o modelo da 

Teoria da Ação Plani�cada e a sua validade explicativa relativamente à Intenção Empreendedora dos estudantes 

universitários do norte de Portugal. Este estudo permite avançar na compreensão deste fenómeno e dar um 

novo passo analisando a importância dos valores individualistas e coletivistas na intenção de empreender. 

Constata-se que várias variáveis têm uma in�uência positiva e/ou signi�cativa na Intenção Empreendedora. Os 

valores individualistas Estimulação e Poder tem uma in�uência positiva e ou signi�cativa e explicam 13,8% da 

variância da Intenção Empreendedora; situação similar foi veri�cada em outros estudos36.

Por outo lado, os valores coletivistas (Conformidade e Benevolência) têm uma in�uência negativa e 

signi�cativa na intenção de empreender e explicam 15,1% da variação da intenção. 

A atitude, norma subjetiva e autoe�cácia têm uma in�uência positiva e ou signi�cativa na intenção de 

empreender, sendo que a autoe�cácia é a componente mais signi�cativa do modelo37. Veri�cou-se também 

que as três componentes da TAP medeiam a in�uência do valor Benevolência.

O papel da família empresária é signi�cativo e positivo pelo que ter na família empresários atua como um 

modelo de referência a seguir e é um fator de grande in�uência na intenção empreendedora dos estudantes38. 

Entre as implicações práticas desta investigação podemos citar a importância no contexto atual de promover 

as competências empreendedoras nos jovens, nomeadamente através da inclusão no programa académico de 

atividades associadas ao desenvolvimento de uma atitude favorável empreendedorismo39.

 Uma atitude favorável ao empreendedorismo pode ser trabalhada no sistema educativo, por exemplo, 

aumentando a informação disponível nesta área e divulgando as principais vantagens de ser empresário. 

Desta forma, os alunos/as poderão considerar o trabalhar por conta própria uma alternativa viável e racional 

para uma gestão e�caz da sua carreira pro�ssional. Esta proposta de per si poderia não aumentar o número 

de pessoas empreendedoras, mas poderia contribuir no sentido de promover nos/nas jovens uma atitude 

favorável, melhorando desta forma um dos antecedentes que con�guram a intenção de empreender. 

A promoção de competências de autoe�cácia empreendedora (crenças nas capacidades pessoais) é outra 

das iniciativas a considerar, que se poderá adquirir através da participação em atividades práticas de de�nição 

de estratégia da empresa, a sua missão, objetivos, planos de negócio, contacto com potenciais clientes e no 

desenvolvimento de atividades que impliquem uma formação em contexto real com a assunção de riscos pessoais.

Os valores estimulação e realização também poderão ser incentivados no contexto académico, mostrando, 

por exemplo, nas redes sociais os aspetos positivos de empreender associados ao prestígio, controlo das suas 

próprias atividades, inovação e desa�os inerentes à atividade de ser empresário.

36 JAEN et al., 2013; MORRIS et al., 1994; MORIANO, 2005.

37 FINI et al., 2012; LIÑAN et al., 2011; MORIANO et al., 2012; OLIVEIRA et al., 2013.

38 FAYOLLE; DEGEORGE, 2006; TEIXEIRA; FORTE, 2009.

39 AZANZA; CAMPOS, 2014; BIRD, 1988.
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Estas propostas de intervenção devem tomar-se com cautela relativamente as estudantes femininas, uma 

vez que existem diferenças que deverão ser objeto de uma análise mais aprofundada relativamente à forma e 

ao objetivo perseguido.

Este estudo permitiu aprofundar a análise empírica de variáveis consideradas antecedentes do comportamento 

empreendedor, no entanto, possui limitações, pelo que os resultados devem ser interpretados com ponderação. 

A principal limitação prende-se com o facto de a amostra não ser representativa dos estudantes no geral, 

provavelmente será necessário uma amostra mais ampla e que inclua segmentos da população com mais 

diversidade regional e educativa. 

Quanto às possibilidades futuras de investigação, uma das propostas poderia ser precisamente ampliar e 

generalizar a amostra de forma a conseguir a sua representatividade ao nível nacional. Uma outra possibilidade 

consiste na inclusão de novas variáveis, como os valores culturais que, sem lugar a dúvidas, têm um papel 

relevante na intenção de empreender 40.

Finalmente, a experiência intercultural a�gura a educação empreendedora como uma disciplina transversal 

e constante no modelo académico atual, fortalecedora em grande medida do espírito empreendedor41.
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